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GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 24 de maio de 2010

Processo Administrativo No- 01400.007231/2006-06
Recorrente: Museu de Arte Moderna de São Paulo - MAM

Nos temos do § 1. do art. 50 da Lei n.º 9.784, de 1999,
declaro concordância com os fundamentos das manifestações técnica
e jurídica proferidas às fls. 692/693 e 708/710, nos autos do processo
administrativo No- 01400.007231/2006-06, e NEGO PROVIMENTO
ao recurso apresentado pelo Museu de Arte Moderna de São Paulo -
MAM, confirmando a decisão recorrida.

JOÃO LUIZ SILVA FERREIRA

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA

PORTARIA No- 129, DE 31 DE MAIO DE 2010

Divulga a Agenda Regulatória da Agência
Nacional do Cinema - ANCINE, para o
biênio 2010-2011, incluindo revisão, ela-
boração de Instruções Normativas e estru-
turação de Programas.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL
DO CINEMA - ANCINE, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 14, inciso III da Resolução de Diretoria Colegiada No- 22, de 20
de agosto de 2009, editada nos termos do artigo 2º do Decreto 4.121,
de 07 de fevereiro de 2002;

CONSIDERANDO a relevância de aperfeiçoar o processo
regulatório da Agência Nacional do Cinema, garantindo a transpa-
rência e previsibilidade das normas e atos da Agência, destinados à
correção de assimetrias, ao equilíbrio e ao desenvolvimento do mer-
cado audiovisual brasileiro; resolve:

Art. 1º Tornar pública a Agenda Regulatória da Agência
Nacional do Cinema - ANCINE, para o período de 2010-2011, em
anexo.

MANOEL RANGEL

ANEXO I

AGENDA REGULATÓRIA ANCINE 2010-2011.

Objetivos Matéria N a t u re z a Normativo
Ampliar a exibição
de obras audiovisuais
independentes na te-
levisão.

Critérios para apresen-
tação de projetos de
produção independen-
te destinados

Garantir a participa-
ção das obras de pro-
dução nacional em to-
dos os segmentos do
mercado interno.

Elaboração de Ins-
trução Normativa.

aos segmentos de te-
levisão aberta e paga,
para fins de captação
de recursos incentiva-
dos federais.

Ampliar a exibição
de obras audiovisuais
independentes na te-
levisão.

Programas de fomento
direto para estímulo e
premiação de obras de

Aumentar a competiti-
vidade da indústria
nacional; e

Elaboração de pro-
grama e edital.

produção independen-
te destinadas aos seg-
mentos de televisão.

garantir a participação
das obras de produção
nacional em todos os
segmentos do merca-
do interno.

Ampliar a exibição
de obras audiovisuais
independentes na te-
levisão.

Programas Especiais
de Fomento para pro-
jetos de

Promover a articula-
ção dos elos da ca-
deia produtiva; e esti-
mular o

Elaboração de re-
gulamentos e edi-
tais.

produção independen-
te destinados aos seg-
mentos de televisão.

incremento da oferta
da produção indepen-
dente.

Ampliar e manter
banco de dados pú-
blico sobre o setor
audiovisual.

Adoção de Sistema de
Controle de Receitas
de Bilheteria homolo-
gado pela ANCINE.

Aperfeiçoar a gestão
do Sistema de Infor-
mações e Monitora-
mento da Indústria.

Elaboração de Ins-
trução Normativa.

Ampliar e manter
banco de dados pú-
blico sobre o setor
audiovisual.

Classificação e regis-
tro de CPB para obras
audiovisuais não-

Aperfeiçoar a gestão
do Sistema de Infor-
mações e Monitora-
mento da Indústria.

Revisão da Instru-
ção Normativa No-

25.

publicitárias destina-
das aos segmentos de
televisão.

Ampliar e manter
banco de dados pú-
blico sobre o setor
audiovisual.

Obrigatoriedade de re-
gistro de atos consti-
tutivos e de contratos
de produção,

Aperfeiçoar a gestão
do Sistema de Infor-
mações e Monitora-
mento da Indústria.

Revisão das Instru-
ções Normativas
No- 26 e No- 41.

direitos de exploração
econômica e licencia-
mentos.

Ampliar e manter
banco de dados pú-
blico sobre o setor
audiovisual.

Obrigatoriedade do
envio de informações
econômicas das obras
audiovisuais sobre
custos

Aperfeiçoar a gestão
do Sistema de Infor-
mações e Monitora-
mento da Indústria.

Elaboração de Ins-
trução Normativa.

e contratos de produ-
ção, distribuição,
comercialização, vei-
culação e licencia-
mento.

Ampliar e manter
banco de dados pú-
blico sobre o setor
audiovisual.

Obrigatoriedade do
envio de relatório so-
bre oferta, consumo e
receitas no segmento
de TV paga,

Aperfeiçoar a gestão
do Sistema de Infor-
mações e Monitora-
mento da Indústria.

Elaboração de Ins-
trução Normativa.

para distribuidoras e
programadoras.

Ampliar e manter
banco de dados pú-
blico sobre o setor
audiovisual.

Simplificação dos pro-
cedimentos de registro
de agente econômico.

Aperfeiçoar a gestão
do Sistema de Infor-
mações e Monitora-
mento da Indústria.

Revisão da Instru-
ção Normativa No-

41.

Ampliar o acesso do
público às obras au-
diovisuais brasileiras.

Exibição de obras
produzidas com recur-
sos públicos federais
em

Estimular a universa-
lização do acesso às
obras audiovisuais.

Elaboração de Ins-
trução Normativa.

canais educativos e
estabelecimentos de
ensino, após 10 anos
da primeira exibição
comercial.

Aperfeiçoar a gestão
dos mecanismos de
incentivo, tendo em
vista seu impacto re-
gulatório.

Critérios para classifi-
cação de produtoras
audiovisuais.

Garantir a gestão pla-
nejada dos mecanis-
mos de fomento.

Revisão da Instru-
ção Normativa No-

54.

Aperfeiçoar a gestão
dos mecanismos de
incentivo, tendo em
vista seu impacto re-
gulatório.

Estruturação e articu-
lação dos Programas
de Apoio ao Desen-
volvimento do

Regulamentar os Pro-
gramas de Apoio ao
Desenvolvimento do

Elaboração de Ins-
trução Normativa,
Resolução de Dire-
toria Colegiada ou
Portaria.

Cinema Brasileiro -
PRODECINE; do Au-
diovisual Brasileiro -
PRODAV; e da Infra-

Cinema Brasileiro -
PRODECINE; do Au-
diovisual Brasileiro -
PRODAV; e da Infra-

Estrutura do Cinema
e do Audiovisual -
PRÓ-INFRA.

Estrutura do Cinema e
do Audiovisual -
PRÓ-INFRA.

Aperfeiçoar a gestão
dos mecanismos de
incentivo, tendo em
vista seu impacto re-
gulatório.

Simplificação dos pro-
cedimentos para apre-
sentação, análise e
acompanhamento de

Garantir a gestão pla-
nejada dos mecanis-
mos de fomento.

Revisão da Instru-
ção Normativa No-

22.

projetos de produção
de obras audiovisuais,
para fins de captação
de
recursos incentivados
federais.

Aperfeiçoar a gestão
dos mecanismos de
incentivo, tendo em
vista seu impacto re-
gulatório.

Simplificação dos pro-
cedimentos para pres-
tação de contas de

Garantir a gestão pla-
nejada dos mecanis-
mos de fomento.

Revisão das Instru-
ções Normativas
No- 21, No- 37 e No-

40.

projetos realizados
com recursos públicos
federais.

Estimular a capacita-
ção dos profissionais
brasileiros do setor
audiovisual.

Implementação de Li-
nha de Ação para
aperfeiçoamento pro-
fissional, destinada ao

Contribuir para gestão
do Fundo Setorial do
Audiovisual.

Proposição ao Co-
mitê Gestor do
FSA de normas e
critérios para a Li-
nha de Ação e pa-
ra
elaboração de Cha-
mada Pública.

desenvolvimento e
aprimoramento da
mão-de-obra no setor.

Estimular a distribui-
ção de produtos au-
diovisuais brasileiros
e fortalecer as empre-
sas nacionais distri-
buidoras.

Critérios para apresen-
tação de projetos de
distribuição de obras

Aumentar a competiti-
vidade da indústria
nacional; e

Elaboração da Ins-
trução Normativa.

audiovisuais, para fins
de captação de recur-
sos incentivados fede-
rais.

garantir a participação
das obras de produção
nacional em todos os
segmentos do merca-
do interno.

Estimular a expansão
e a diversificação do
parque exibidor.

Critérios para apresen-
tação de projetos de
infra-estrutura para o
segmento de salas de

Estimular a universa-
lização do acesso às
obras audiovisuais e o
desenvolvimento

Revisão da Instru-
ção Normativa No-

61.

tecnológico da indús-
tria.

exibição, para fins de
captação de recursos
incentivados federais.

Estimular a expansão
e a diversificação do
parque exibidor.

Implementação de Li-
nha de Ação para exi-
bição, destinada à im-
plantação

Contribuir para gestão
do Fundo Setorial do
Audiovisual.

Proposição ao Co-
mitê Gestor do
FSA de normas e
critérios para

ou ampliação de com-
plexos cinematográfi-
cos.

a Linha de Ação e
para elaboração de
Chamada Pública.

Estimular a realização
de co-produções in-
ternacionais.

Critérios para análise
e reconhecimento de
projetos de co-produ-
ção internacional, para
fins

Estimular a participa-
ção das obras de pro-
dução nacional no
mercado externo.

Elaboração de Ins-
trução Normativa.

de captação de recur-
sos incentivados fede-
rais.

Estimular a realização
de co-produções in-
ternacionais.

Implementação de Li-
nha de Ação para co-
produção internacio-
nal, destinada à

Contribuir para gestão
do Fundo Setorial do
Audiovisual.

Proposição ao Co-
mitê Gestor do
FSA de normas e
critérios para a Li-
nha de Ação e pa-
ra
elaboração de Cha-
mada Pública.

complementação da
participação de produ-
toras brasileiras.

Fortalecer as relações
institucionais da AN-
CINE com governos
estaduais e munici-
pais e com outros ór-
gãos da União.

Integração de ações
de fomento, fiscaliza-
ção e desenvolvimen-
to, e

Promover a integração
programática de ativi-
dades governamentais.

Elaboração de
Acordos de Cola-
boração, Convê-
nios e Planos de
Tr a b a l h o .

intercâmbio com ou-
tros entes da Federa-
ção.

Promover a qualifica-
ção das obras audio-
visuais.

Implementação de Li-
nha de Ação para de-
senvolvimento, desti-
nada à realização de

Contribuir para gestão
do Fundo Setorial do
Audiovisual.

Proposição ao Co-
mitê Gestor do
FSA de normas e
critérios para a Li-
nha de Ação e pa-
ra
elaboração de Cha-
mada Pública.

roteiros e ao desen-
volvimento de proje-
tos.

Regular a gestão dos
direitos sobre as
obras audiovisuais e
elementos derivados.

Critérios para gestão
de

Estimular o Elaboração de Ins-
trução Normativa.

direitos patrimoniais e
de exploração econô-
mica de obras produ-
zidas ou distribuídas
com recursos públicos
federais.

fortalecimento da pro-
dução independente e
promover a auto-sus-
tentabilidade da in-
dústria.

Tornar mais eficiente
o controle sobre a ar-
recadação da CON-
DECINE e combater
a evasão tributária.

Classificação, registro
e incidência tributária
para

Aperfeiçoar a estrutu-
ra tributária da CON-
DECINE.

Revisão das Instru-
ções Normativas
No- 06, No- 07 e No-

33.

obras audiovisuais pu-
blicitárias.

Tornar mais eficiente
o controle sobre a ar-
recadação da CON-
DECINE e combater
a evasão tributária.

Proposta de revisão
da estrutura tributária
da CONDECINE.

Aperfeiçoar a estrutu-
ra tributária da CON-
DECINE.

Proposta de revi-
são da Medida
Provisória No-

2.228-1/01 e do
Anexo I.

DELIBERAÇÃO No- 97, DE 27 DE MAIO DE 2010

O DIRETOR-PRESIDENTE da ANCINE, no uso das atri-
buições legais elencadas pela Resolução de Diretoria Colegiada nº.
22/2009, e em cumprimento ao disposto na Lei nº. 8.313, de
23/12/1991, Lei nº. 8.685, de 20/07/1993, Medida Provisória nº.
2.228-1, de 06/09/2001, e Decreto nº. 4.456, de 04/11/2002, resol-
ve:

Art. 1º Aprovar o projeto audiovisual relacionado abaixo,
para o qual a proponente fica autorizada a captar recursos através da
comercialização de certificados de investimento e através da for-
malização de contratos de co-produção nos termos dos art. 1º e 3º da
Lei nº. 8.685, de 20/07/1993.

10-0076- Vozes
Processo: 01580.010515/2010-87
Proponente: Migdal Produções Cinematográficas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 10.645.895/0001-75
Valor total do orçamento aprovado: R$ 5.281.419,97
Valor aprovado no artigo 1º da Lei nº. 8.685/93: R$

2.000.000,00
Banco: 001- agência: 1.572-5 conta corrente: 17.170/0
Valor aprovado no artigo 3º da Lei nº. 8.685/93: R$

3.000.000,00
Banco: 001- agência: 1.572-5 conta corrente: 17.171/9
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 354, rea-

lizada em 11/05/2010.
Prazo de captação: até 31/12/2010.
Art. 2º Aprovar os projetos audiovisuais relacionados abaixo,

para os quais a proponente fica autorizada a captar recursos mediante
patrocínio, na forma prevista no art. 1º-A da Lei nº. 8.685, de
20/07/1993.

09-0475- Bebete e Daniboy
Processo: 01580.045798/2009-44
Proponente: Lótus Holding Ltda.
Cidade/UF: São Paulo/SP
CNPJ: 09.353.982/0001-70
Valor total do orçamento aprovado: R$ 191.225,32
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

181.664,05
Banco: 001- agência: 0.637-8 conta corrente: 71.593/X
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 354, rea-

lizada em 11/05/2010.
Prazo de captação: até 31/12/2010.
09-0429- Tudo ao mesmo tempo agora
Processo: 01580.042281/2009-01
Proponente: Veruschka Garcia Bauerle Me.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 03.904.327/0001-86
Valor total do orçamento aprovado: R$ 949.182,20
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

901.723,09
Banco: 001- agência: 3.430-4 conta corrente: 06.158/1
Aprovado na Reunião de Diretoria Colegiada nº. 354, rea-

lizada em 11/05/2010.
Prazo de captação: até 31/12/2010.
10-0150- Léo e Bia - Distribuição
Processo: 01580.016486/2010-67
Proponente: Elimar Produções Artísticas Ltda.
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ
CNPJ: 28.026.565/0001-67
Valor total do orçamento aprovado: R$ 363.680,00
Valor aprovado no artigo 1º-A da Lei nº. 8.685/93: R$

314.583,20

Ministério da Cultura
.


